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APRESENTAÇÃO 
 

Com grande satisfação, a Procuradoria da Mulher da Câmara Municipal de 

Maringá apresenta a Legislação da Mulher Maringaense. Este documento representa 

um compêndio abrangente das leis e normas municipais relacionadas aos direitos das 

mulheres em nossa cidade. 

A compilação completa da legislação voltada para as mulheres facilita a consulta 

e orientação, reunindo toda a informação legal essencial para que as maringaenses 

possam conhecer seus direitos, deveres e exercerem sua cidadania plenamente. 

 Nosso principal objetivo é tornar essas informações legais essenciais mais 

acessíveis às mulheres de Maringá. Anteriormente, essas legislações estavam 

dispersas, dificultando o acesso da população, especialmente das mulheres, que são as 

maiores beneficiadas, mas muitas vezes desconheciam seus próprios direitos. 

 Essa iniciativa reflete nosso firme compromisso com a proteção dos direitos das 

mulheres em todas as esferas da vida. Acreditamos que ao tornar as leis mais 

compreensíveis e acessíveis, estamos promovendo a justiça e a inclusão em nossa 

comunidade. 

 Esperamos que esta publicação seja uma ferramenta valiosa e capacitadora 

para todas as mulheres de Maringá, capacitando-as com o conhecimento necessário 

para reivindicar seus direitos e contribuir ativamente para a construção de uma 

sociedade mais justa e igualitária. 

 Expressamos nossa profunda gratidão a todos que colaboraram para tornar 

este projeto uma realidade e reiteramos nosso compromisso contínuo com a promoção 

dos direitos das mulheres em nosso município. 

 

Procuradoria da Mulher da Câmara Municipal de Maringá 
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Legislação da década de 1990 
 

 

(1.) Lei n. 2.964, de 12 de dezembro de 1991.  

Cria benefício aos deficientes, idosos e gestantes. 

 
 
(2.) Lei n. 3.167, de 05 de junho de 1992.  

Institui a Semana da Mulher. 

 
 
 (3.) Lei n. 4.361, de 11 de abril de 1997.   

Institui o Programa Municipal de Amparo à Mulher Vítima de 

Violência e dá outras providências. 

 

 
(4.) Lei n. 4.526, de 25 de novembro de 1997  

Autoriza o Executivo a promover campanha de orientação aos 

usuários do passe do estudante. 

 
 
(5.) Lei n. 4.632, de 22 de junho de 1998.  

Autoriza o Poder Executivo a instituir a Maternidade Pública 

Municipal de Maringá e dá outras providências. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/758/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/232/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/776/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/403/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/235/text
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Legislação da década de 2000 
 

 
(6.) Lei n. 5.271, de 14 de novembro de 2000. 

Institui o programa Pró-Meninas e dá outras providências. 
 
 
(7.) Lei n. 5.273, de 19 de dezembro de 2000 

Autoriza a Prefeitura Municipal a Criar e implantar o “Projeto 

Mãe Esperança” e dá outras providências. 
 
 
(8.) Lei n. 5.327, de 18 de dezembro de 2000. 

 Declara de Utilidade Pública o Movimento Vez e Voz da Mulher 

- MVVM. 
 
 
(9.) Lei n. 5.344, de 16 de abril de 2001. 

Institui a Semana Municipal do Aleitamento Materno e dá 

outras providências.  
 
 
(10.) Lei n. 5.503, de 05 de novembro de 2001. 

Institui o serviço de atendimento telefônico “Disque Violência” e 

dá outras providências. 
 
 
(11.) Lei n. 5.553, de 28 de novembro de 2001. 

Torna obrigatório, aos estabelecimentos e unidades de saúde 

municipais que realizam exame pré-natal, dar ciência às 

gestantes sobre o local do parto. 
 
 
(12.) Lei n. 5.596, de 21 de janeiro de 2002. 

Dispõe sobre o diagnóstico do vírus HIV em gestantes e a 

prevenção da transmissão do mesmo aos fetos e crianças 

recém-nascidas. 
 
 
(13.) Lei n. 5.970, de 17 de dezembro de 2002. 

Concede preferência na aquisição de unidades habitacionais 

resultantes de programas executados pelo Poder Público 

Municipal a mulheres que tenham sido abandonadas por seus 

cônjuges ou companheiros, com filhos menores e renda 

familiar de até três salários mínimos. 
 
 
(14.) Lei n. 6.157, de 09 de janeiro de 2003. 

Institui a Semana Municipal de Prevenção da Violência.  
 
 
(15.) Lei n. 6.213, de 30 de maio de 2003. 

Institui o Prêmio Dorcelina Folador. 

http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/756/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/404/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/238/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/240/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/759/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/761/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/406/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/412/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/123/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/411/text
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(16.) Lei n. 6.303, de 19 de setembro de 2003. 

Determina a adoção de medidas administrativas que 

asseguram direitos às gestantes usuárias do SUS.  
 
 
(17.) Lei n. 6.357, de 07 de novembro de 2003. 

Institui a Semana Municipal pelo Direito à Vida. 
 
 
(18.) Lei n. 6.503, de 23 de março de 2004. 

Dispõe sobre a realização gratuita do exame de 

ultrassonografia obstétrica em gestantes usuárias do Sistema 

Único de Saúde – SUS. 
 
 
(19.) Lei n. 6.605, de 30 de junho de 2004. 

Institui o Prêmio A Mulher do Ano. 
 
 
(20.) Lei n. 6.772, de 06 de janeiro de 2005. 

Estabelece normas de combate à prostituição infanto-juvenil, 

institui programas de formação de educadores de rua e dá 

outras providências. 
 
 
(21.) Lei n. 6.874, de 30 de junho de 2005. 

Institui a Semana de Orientação e Prevenção da Gravidez na 

Adolescência e dá outras providências. 
 
 
(22.) Lei n. 6.957, de 09 de novembro de 2005. 

Dispõe sobre a criação do Serviço de Apoio à Gestante na 

Secretaria Municipal da Mulher.  
 
 
(23.) Lei n. 6.975, de 09 de novembro de 2005. 

Institui o Dia Municipal de Mobilização dos Homens pelo Fim da 

Violência Contra as Mulheres.  
 
 
(24.) Lei n. 7.417, de 27 de fevereiro de 2007. 

Determina a afixação de cartaz com o telefone da Delegacia da 

Mulher e do Conselho Tutelar nas dependências dos 

estabelecimentos promotores de eventos artísticos ou 

musicais, bem como dos hotéis, motéis, pensões e congêneres, 

sediados no Município de Maringá.  
 
 
(25.) Lei Ordinária n. 7.787, de 20 de novembro de 2007. 

Declara de Utilidade Pública o Instituto de Mulheres Negras 

Enedina Alves Marques – IMNEAM.  
 
 
 

http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/767/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/norma/8138
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/768/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/413/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/408/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/242/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/414/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/norma/8756
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/416/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/417/text
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(26.) Lei Ordinária n. 7.932, de 08 de abril de 2008. 

Determina a realização, pela Administração Municipal, do 

exame do tipo VDRL (exame para rastreamento de sífilis) em 

gestantes.  
 
 
(27.) Lei n. 8.107, de 03 de setembro de 2008. 

Autoriza a criação do programa “Vida Nova”, de apoio às 

mulheres mastectomizadas.  
 
 
(28.) Lei n. 8.159, de 19 de setembro de 2008. 

Determina a divulgação de anúncios de utilidade pública, 

contendo mensagens de combate à violência contra a mulher, 

nos veículos do serviço de transporte coletivo de passageiros 

de Maringá.  
 
 
(29.) Lei n. 8.239, de 19 de dezembro de 2008. 

 Obriga os estabelecimentos da rede bancária a instalarem 

cadeiras ou bancos, para uso exclusivo nos chamados "caixas 

para atendimento preferencial".  
 
 
(30.) Lei n. 8.486, de 04 de novembro de 2009. 

Autoriza a veiculação de campanhas de combate à violência 

contra a mulher, nos espaços publicitários disponíveis no 

Município de Maringá.  
 
 
(31.) Lei n. 8.496, de 02 de dezembro de 2009. 

Institui a Campanha Permanente de Prevenção e Combate ao 

Fumo e ao Álcool Durante a Gravidez.  
 
 
(32.) Lei n. 8.518, de 15 de dezembro de 2009. 

Institui o Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do 

Recém-Nascido no Município de Maringá, e dá outras 

providências.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/769/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/norma/10052
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/419/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/770/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/420/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/norma/10548
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/norma/10564
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Legislação da década de 2010 
 

 
(33.) Lei n. 8.643, de 02 de junho de 2010. 

Dispõe sobre a promoção de ações de educação nutricional 

voltadas à população carente e a implementação do 

acompanhamento nutricional de gestantes e crianças de até 6 

(seis) anos de idade. 

 

 
(34.) Lei n. 8.655, de 15 de junho de 2010. 

Determina a afixação de placa contendo mensagem de 

combate à prostituição e à exploração sexual de crianças e 

adolescentes nos hotéis, motéis, pensões e congêneres, 

sediados no Município de Maringá.  

 

 
(35.) Lei n. 8.818, de 05 de janeiro de 2011. 

Torna obrigatória a apresentação do exame preventivo de 

câncer de colo do útero e de câncer de mama pela mãe ou 

responsável pela criança, no ato da matrícula nas unidades da 

rede pública municipal de educação e ensino.  

 

 
(36.) Lei n. 8.833, de 12 de janeiro de 2011. 

Dispõe sobre a criação de programa de ação contínua na rede 

municipal de saúde, com o objetivo de diagnosticar e tratar a 

depressão pós-parto.  

 

 
(37.) Lei n. 8.955, de 30 de junho de 2011. 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a instituir o Programa 

Primeiro Emprego – PPE – e dá outras providências.  

 

 
(38.) Lei n. 9.017, de 15 de setembro de 2011 

Determina a apresentação dos funcionários do quadro de 

enfermagem às gestantes que aguardam o parto e às mães de 

recém-nascidos, nos hospitais e maternidades de Maringá.  

 

 
(39.) Lei n. 9.202, de 15 de maio de 2012. 

Dispõe sobre o Programa de Enfrentamento à Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher no Município de Maringá.  

 

 

 

 

 

 

 

http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/771/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/423/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/norma/10967
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/757/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/norma/11105
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/760/text?
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/454/text
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(40.) Lei n. 9.261, de 11 de julho de 2012. 

Dispõe sobre a realização de cirurgia plástica reparadora, por 

mulheres vítimas de violência, na rede pública municipal de 

saúde, na forma que especifica, e dá outras providências.   

 

 
(41.) Lei n. 9.459, de 08 de março de 2013. 

Dispõe sobre a Semana Municipal de Prevenção à 

Endometriose e Infertilidade.  

 

 
(42.) Lei n. 9.544, de 09 de agosto de 2013. 

Dispõe sobre a manutenção de assentos especiais para idosos, 

gestantes e pessoas com deficiência em mercados, 

supermercados, hipermercados e farmácias.  

 

 
(43.) Lei n. 9.774, de 26 de junho de 2014. 

Dispõe sobre a distribuição de dispositivo de segurança 

preventiva conhecido como botão do pânico para mulheres 

vitimadas por violência doméstica, em todo o Município de 

Maringá.  

 

 
(44.) Lei n. 9.745, de 20 de maio de 2014. 

Institui a Semana Municipal da Conscientização sobre a 

Síndrome Alcoólica Fetal – SAF no Município de Maringá.  

 

 
(45.) Lei n. 9.864, de 22 de outubro de 2014. 

Estabelece norma para o desembarque de pessoas do sexo 

feminino, em período noturno, no serviço de transporte público 

coletivo, no Município de Maringá.  

 

 
(46.) Lei n. 9.872, de 03 de novembro de 2014. 

Institui o Programa de Diagnóstico Precoce do Vírus da 

Imunodeficiência Humana nas unidades básicas de saúde do 

Município de Maringá e dá outras providências.  

 

 
(47.) Lei n. 9.925, de 07 de janeiro de 2015. 

Institui o Projeto Guardiã Maria da Penha no Município de 

Maringá.  

 

 
(48.) Lei n. 9.980, de 17 de abril de 2015. 

Institui o Dia Municipal de Combate e Prevenção ao Câncer de 

Colo do Útero – HPV.  

 

http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/455/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/norma/11667
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/norma/11778
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/norma/12526
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/norma/12041
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/244/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/764/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/443/text?
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/224/text
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(49.) Lei n. 10.262, de 12 de agosto de 2016. 

Inclui a campanha denominada Quebrando o Silêncio no 

calendário oficial do Município.  

 

 
(50.) Lei n. 10.311, de 22 de dezembro de 2016. 

Dispõe sobre a utilização de vaga específica para gestante no 

estacionamento rotativo de veículos e dá outras providências.  

 

 
(51.) Lei n. 10.388, de 10 de março de 2017. 

Dispõe sobre a criação da campanha Busão sem Abuso nos 

ônibus que realizam o transporte público coletivo de 

passageiros.  

 

 
(52.) Lei n. 10.389, de 09 de março de 2017. 

Desobriga os passageiros considerados obesos e as mulheres 

em estado gestacional avançado de utilizarem as catracas dos 

ônibus que integram o Sistema de Transporte Coletivo Urbano 

no âmbito do Município de Maringá, e dá outras providências.  

 

 
(53.) Lei  n. 10.518, de 13 de dezembro de 2017. 

Dispõe sobre a destinação ao uso preferencial de assentos de 

ônibus do serviço público de transporte coletivo de passageiros 

no Município de Maringá e dá outras providências.  

 

 
(54.) Lei n. 10.522, de 18 de dezembro de 2017. 

Dispõe sobre o direito de preferência na matrícula e na 

transferência da matrícula dos filhos de mulheres vítimas de 

violência doméstica nos centros municipais de educação infantil 

e nas escolas municipais de Maringá e dá outras providências.  

 

 
(55.) Lei n. 10.563, de 09 de março de 2018. 

Determina a divulgação de anúncios de utilidade pública 

contendo mensagens de combate à violência contra a mulher 

em boates, casas noturnas, casas de shows e 

estabelecimentos similares situados no Município de Maringá 

e dá outras providências.  

 

 

(56.) Lei n. 10.738, de 29 de outubro de 2018. 

Dispõe sobre o agendamento de consultas eletivas por telefone 

e internet, para as pessoas idosas, gestantes ou com 

deficiência previamente cadastradas nas unidades da rede 

pública de saúde do Município de Maringá e dá outras 

providências.  

 

http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/456/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/norma/12785
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/norma/12822
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/norma/12823
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/765/text?
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/norma/13006
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/norma/13046
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/766/text
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(57.) Lei n. 10.617, de 22 de maio de 2018. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da disponibilização de fraldários 

em shopping centers e estabelecimentos similares na forma 

que especifica e dá outras providências.  

 

 
(58.) Lei n. 10.770, de 08 de novembro de 2018. 

Institui o Dia de Conscientização Contra o Aborto e a Marcha 

pela Vida no âmbito do Município de Maringá.  

 

 
(59.) Lei Ordinária n. 10.785, de 28 de dezembro de 2018. 

Determina a realização de palestras abordando o tema 

“Noções Básicas sobre a Lei Federal n. 11.340/2006 – Lei 

Maria da Penha” – no currículo das escolas da rede pública 

municipal de ensino e dá outras providências.  

 

 
(60.) Lei n. 10.831, de 17 de abril de 2019. 

Cria o Dossiê Mulher Maringaense, na forma que especifica.  

 

 
(61.) Lei n. 10.873, de 11 de junho de 2019. 

Dispõe sobre o conjunto de exames preventivos destinados aos 

homens durante o pré-natal da parceira gestante e dá outras 

providências.  

 

 
(62.) Lei n. 10.907, de 06 de agosto de 2019. 

Dispõe sobre a inclusão de caixas especiais para atendimento 

aos idosos, deficientes físicos, gestantes e pessoas com 

criança de colo em supermercados no Município.  

 

 
(63.) Lei n. 10.955, de 01 de outubro de 2019. 

Institui o Plano Municipal para Humanização do Parto e dispõe 

sobre a administração de analgesia em partos naturais de 

gestantes no Município de Maringá.  

 

 
(64.) Lei Ordinária n. 10.984, de 24 de outubro de 2019. 

Declara de Utilidade Pública a Associação Maria do Ingá 

Direitos da Mulher.  

 

 
(65.) Lei n. 10.994, de 27 de novembro de 2019. 

Dispõe sobre a criação da Campanha Municipal de Combate à 

Violência contra as Mulheres e a Família e dá outras 

providências.  

 

 

http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/228/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/449/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/450/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/451/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/452/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/744/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/772/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/453/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/426/text
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(66.) Lei n. 11.018, de 30 de dezembro de 2019. 

Dispõe sobre a permissão da presença de doulas durante todo 

o período de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato, nas 

maternidades, casas de parto e estabelecimentos hospitalares 

congêneres, das redes pública e privada do Município de 

Maringá, e dá outras providências.  

 

 
(67.) Lei n. 11.146, de 22 de setembro de 2020. 

Institui o Dia de Conscientização Contra o Abandono Paterno 

no âmbito do Município de Maringá.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/773/text?
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/427/text
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Legislação da década de 2020 
 

 
(68.) Lei n. 11.213, de 06 de janeiro de 2021. 

Dispõe sobre a realização de campanha de conscientização 

dirigida aos condomínios residenciais sediados no Município de 

Maringá, na forma que especifica.  

 

 
(69.) Lei n. 11.277, de 26 de maio de 2021. 

Veda a nomeação, no âmbito dos conselhos instituídos junto ao 

Município de Maringá, de titulares e seus respectivos suplentes 

que tenham sido condenados em ações de natureza criminal, 

com decisão transitada em julgado, por injúria racial, por 

discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião, 

orientação sexual e identidade de gênero e/ou procedência 

nacional, por violência doméstica e familiar praticada contra a 

mulher, por crimes que violem direitos da criança e do 

adolescente, por violação dos direitos da pessoa idosa e por 

violação dos direitos da pessoa com deficiência e dá outras 

providências.  

 

 
(70.) Lei n. 11.333, de 24 de agosto de 2021. 

Autoriza o Poder Executivo a fornecer gratuitamente 

absorvente íntimo higiênico às mulheres de baixa renda ou em 

vulnerabilidade social do Município de Maringá e dá outras 

providências.  

 

 
(71.) Lei n. 11.346, de 27 de setembro de 2021. 

Institui o Programa de Cooperação e o Código Sinal Vermelho, 

no âmbito do Município de Maringá, visando ao enfrentamento 

e à prevenção da violência contra a mulher, e dá outras 

providências.  

 

 
(72.) Lei n. 11.376, de 18 de novembro de 2021. 

Institui a quarta-feira como dia prioritário para as meninas e as 

mulheres utilizarem os campos de futebol localizados nos 

Complexos de Esporte e Lazer Meu Campinho.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/428/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/230/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/norma/14034
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/430/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/234/text
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(73.) Lei n. 11.424, de 20 de dezembro de 2021. 

Veda a nomeação e a contratação, no âmbito dos Poderes 

Legislativo e Executivo do Município de Maringá, de condenados 

em ações de natureza criminal, com decisão transitada em 

julgado, por crimes contra a dignidade sexual, por violência 

doméstica e familiar praticada contra a mulher, por violação 

dos direitos da criança e do adolescente, por violação dos 

direitos da pessoa idosa e por violação dos direitos da pessoa 

com deficiência e dá outras providências.  

 

 
(74.) Lei n. 11.425, de 25 de fevereiro de 2022. 

Dispõe sobre a aplicação de multa administrativa aos 

condomínios residenciais, pousadas, hotéis, motéis e 

congêneres, bares, restaurantes, boates, casas noturnas, 

casas de shows, estabelecimentos comerciais, academias e 

instituições de ensino, por falta de comunicação à delegacia 

especializada sobre os casos de suposta violência contra a 

mulher, contra a criança e o adolescente, contra o idoso ou 

contra a pessoa com deficiência, e os crimes de omissão de 

socorro, ocorridos em suas dependências.  

 

 
(75.) Lei n. 11.446, de 08 de abril de 2022. 

Institui a Semana de Sensibilização à Perda Gestacional, 

Neonatal e Infantil no Município de Maringá e dá outras 

providências.  

 

 
(76.) Lei n. 11.466, de 03 de junho de 2022. 

Assegura a toda pessoa gestante, no Município de Maringá, o 

direito ao acompanhamento de enfermeira obstetra durante 

todo o período de trabalho de parto, parto e pós-parto e dá 

outras providências.  
 
 
(77.) Lei n. 11.475, de 30 de junho de 2022. 

Institui a Semana Municipal das Meninas na Tecnologia da 

Informação e Comunicação no Município de Maringá e dá 

outras providências.  

 

 
(78.) Lei n. 11.500, de 26 de agosto de 2022. 

Institui a Política Municipal de Proteção das Pessoas Gestantes 

e das Parturientes contra atos que configurem violência 

obstétrica.  

 

 

 

 

http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/458/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/431/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/432/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/norma/14221
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/norma/14236
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/774/text?
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(79.) Lei n. 11.480, de 23 de junho de 2022. 

Inclui no Calendário Oficial do Município o Encontro Nacional de 

Mulheres na Capoeira - Salve as Marias.  

 

 
(80.) Lei n. 11.492, de 26 de julho de 2022. 

Institui a Semana Municipal de Sensibilização e Mobilização pelo 

Enfrentamento à Violência Política contra a Mulher e dá outras 

providências.  

 

 
(81.) Lei n. 11.513, de 13 de setembro de 2022. 

Dispõe sobre a instituição da Política Pública de Incentivo à 

Técnica de Defesa Pessoal para Mulheres, destinada à 

prevenção da violência contra a mulher no âmbito do Município 

de Maringá, e dá outras providências.  

 

 
(82.) Lei n. 11.521, de 27 de setembro de 2022. 

Inclui no Calendário Oficial do Município a Corrida Solidária, 

realizada pela Rede Feminina de Combate ao Câncer – RFCC.  

 

 
(83.) Lei n. 11.522, de 28 de setembro de 2022. 

Dispõe sobre a criação do selo Empresa Amiga da Saúde da 

Mulher no Município de Maringá e dá outras providências.  

 

 
(84.) Lei n. 11.585, de 21 de dezembro de 2022. 

Cria o Benefício Auxílio Aluguel Social, Revoga a Lei n. 

9579/2013 e dá outras providências.  

 

 
(85.) Lei n. 11.587, de 21 de dezembro de 2022. 

Concede nova regulamentação ao Conselho Municipal da 

Mulher, instituído pela Lei Municipal n. 4.258/96, com redação 

dada pela Lei Municipal n. 6.636/2004 e pela Lei n. 

9.965/2015, e dá outras providências.  

 

 
(86.) Resolução n. 663, de 25 de fevereiro de 2022. 

Cria a Galeria Lilás nas dependências da Câmara Municipal de 

Maringá.  

 

 

 

 

 

 

 

http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/435/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/436/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/437/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/438/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/439/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/424/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/402/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/425/text
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(87.) Lei Complementar n. 1.386, de 28 de junho de 2023. 

Altera a redação de dispositivos da Lei Complementar nº 239, 

de 31 de agosto de 1998, que dispõe sobre o Regime Jurídico 

Únicos dos Funcionário Público do Município de Maringá, 

Estado do Paraná - Estatuto do Servidor, a fim de incluir a 

previsão de Licença de tratamento para servidoras em 

situação de violência doméstica e familiar.  

 

 
(88.) Lei n. 11.644, de 23 de maio de 2023 

Institui a campanha de combate à violência contra a mulher no 

trânsito e estabelece medidas para a conscientização da 

população e prevenção de práticas discriminatórias.  
 
 
(89.) Lei n. 11.648, de 02 de junho de 2023. 

Institui no âmbito do Município de Maringá a campanha Maio 

Furta-Cor.  

 

 
(90.) Lei n. 11.652, de 15 de junho de 2023. 

Assegura às mulheres o direito à presença de um 

acompanhante, nos procedimentos médicos que necessitam 

de sedação parcial ou total, no Município de Maringá.  

 

 
(91.) Lei n. 11.654, de 13 de junho de 2023. 

Dispõe sobre a tramitação prioritária dos procedimentos 

administrativos da Administração Direta e Indireta municipal 

em que figure como parte a pessoa vítima de violência 

doméstica ou familiar e dá outras providências.  

 

 
(92.) Lei n. 11.718, de 21 de novembro de 2023. 

Institui o Dia da Mulher Agricultora no Município de Maringá.  

 

 
(93.) Lei n. 11.726, de 07 de dezembro de 2023. 

Dispõe sobre a instituição do projeto Parceiros das Mulheres e 

dá outras providências.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/374/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/749/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/norma/14485
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/norma/14490
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/750/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/751/text
http://sapl.cmm.pr.gov.br:3001/ta/753/text
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